
   

PORTARIA   Nº 1.296/2025  

HOMOLOGA  RESOLUÇÃO  DO
CONSELHO  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO  DE  CACHOEIRO  DE
ITAPEMIRIM  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO de  Cachoeiro  de
Itapemirim, no uso das atribuições que
lhe  foram  conferidas  através  do
Decreto  nº  34.903/2025,  tendo  em
vista  o  que  consta  no  processo  nº
48526/2025, resolve:

 Art.  1º  Homologar,  nos  termos  do
artigo 11, § 2° I, da Lei n° 7487, de 13 de setembro de 2017, a
Resolução  n°  03,  de  27  de  novembro  de  2024,  do  Conselho
Municipal  de  Educação,  que  deliberou  sobre  aprovação  das
Diretrizes do Tempo Integral que compõem o Sistema Municipal de
Ensino de Cachoeiro de Itapemirim. 

Art. 2º  Autorizar a Subsecretaria de
Educação Básica da Secretaria Municipal de Educação a adotar as
providências que se fizerem necessárias, relativamente à execução
de tal normativa. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 25 de junho de 2025.

CELEIDA CHAMÃO DE MEDEIROS 
Secretária Municipal de Educação
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     DIRETRIZES PARA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL MUNICÍPIO DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Secretaria de Educação de Cachoeiro de Itapemirim 

Subsecretaria de Educação Básica

Gerência Pedagógica de Ensino

Cachoeiro de Itapemirim - 2024
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Subsecretária de Educação Básica
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Coordenadora de Tempo Integral 

Lucélia de Lima Santos

Especialista em gestão
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Especialista em gestão

Paula Zilio Cesário César 
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Especialista pedagógica
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DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL

Cachoeiro de Itapemirim - 2024
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A educação em tempo integral é uma perspectiva que

vai  além de  aumentar  o  tempo em que  os  alunos

estão na escola.

Ela busca criar um vínculo entre a escola e a vida,

entre a prática social e a aprendizagem escolar.

(Paulo Freire)
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1. INTRODUÇÃO

A implementação da Educação em Tempo Integral na Rede Municipal de Educação de

Cachoeiro  de  Itapemirim  surgiu  como  demanda  de  atendimento  ao  estudante  que,

submetido a condições de vulnerabilidade social, necessitava de contar com o apoio do

poder público, além do tempo tradicionalmente dispensado para as atividades letivas, no

conhecido contexto educacional, organizado em turnos distintos de funcionamento.

Essa  demanda  vem  se  intensificando,  tornando  necessária  sua  sistematização  como

política pública, abrangida pela Educação Básica, visto que com a aprovação do Plano

Nacional de Educação – Lei 13005, de 25 de junho de 2014, que estabeleceu na Meta 6 a

Educação em Tempo Integral, essa modalidade de atendimento também foi prevista no

Plano Municipal de Educação, com vigência de 2015 a 2025, aprovado pela Lei 7217, de

26 de junho de 2015.

As  transformações  sociais  e  alterações  de  paradigmas  de  aprendizagem,  em  muito

decorrentes de inovações tecnológicas, deram ao destinatário do serviço de educação

pública elevado grau de protagonismo, fazendo com que a Educação em Tempo Integral

se  consolidasse  como  política  pública,  por  constituir  ação  capaz  de  responder  à

necessidade de melhoria da qualidade do ensino e consequente elevação dos níveis de

aprendizagem,  com maior  envolvimento  da  comunidade,  sendo  esse  o  seu  propósito

atual.

A fim de que tais objetivos fossem alcançados, a oferta de Educação em Tempo Integral

necessita  estar  ancorada  em  pressupostos  estruturantes  e  de  natureza  didático-

pedagógica,  sinalizadores de  práticas  docentes  que  ofertem estímulos  de  cognição e

aprendizagem de interesse da sociedade, tendo em panorama o direito de aprender e a

melhoria do ato de ensinar.  Crucial  o delineamento de suporte à ampliação da carga

horária, sem que essa implementação cause ruptura do modelo então praticado, mas que

a  esse  se  agregue  gradualmente,  conforme  permitirem  os  recursos  financeiros

disponíveis e recomendar a avaliação de seus resultados.

Aprovado  o  Plano  Municipal  de  Educação  pela  Lei  7217/2015,  com  a  previsão  da

Educação em Tempo Integral,  os elementos  estruturantes  básicos e sua organização

curricular diferenciada foi estabelecida com o Decreto 27.635, de 18 de julho de 2018.

Importante  esclarecer  que  o  Conselho  Municipal  de  Educação,  no  momento  de

elaboração do Plano Municipal de Educação, participou de todas as suas etapas, debates
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e interlocução junto à Câmara Municipal, resultando texto de participação coletiva, cuja

alteração  só  se  legitima  a  partir  de  respaldo  de  órgão  colegiado,  representativo  da

sociedade.

Lançadas as premissas iniciais  da Educação em Tempo Integral  e implementada sua

prática  em  algumas  unidades  de  ensino  da  rede  municipal,  constatou-se  que  a

modalidade, vem assumindo identidade própria, havendo a necessidade de atualização

de conceitos e especificação de estruturas antes previstas. Para isso, foi editada a Lei

Municipal 7793 ,de 19 de dezembro de 2019, que instituiu o Programa de Educação em

Tempo Integral neste Município.

No  plano  federal,  ocorreu  significativa  mobilização  com  o  propósito  de  consolidar  a

implementação  dessa  modalidade  de  ensino,  ajustando-se  os  instrumentos

administrativos e financeiros, em relação aos quais o Sistema Municipal de Ensino deve

manter  correspondência,  sob  pena  de  impossibilidade  de  acesso  aos  recursos que

permitem a continuidade das ações.

Feitos esses apontamentos, traçamos as presentes Diretrizes da Educação em Tempo

Integral  no  Município  de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  submetendo-a  à  apreciação deste

Conselho Municipal de Educação para a deliberação.

2. OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL

2.1. OBJETIVO GERAL

O  objetivo  geral  da  Educação  em  Tempo  Integral  neste  Município  é  a  concepção,

planejamento e a execução de um conjunto de ações inovadoras em conteúdo, diretrizes,

método e gestão, direcionadas à melhoria da oferta e qualidade de Educação Básica na

Rede Pública Municipal  que assegure a criação e  implementação de uma política  de

Escolas de Educação Básica em Tempo Integral.

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

São objetivos específicos da Educação em Tempo Integral:

1. Ampliar  o  tempo de  permanência  dos estudantes  na escola  para  uma jornada

escolar Integral de 09 (nove) horas diárias, compostas por 8 tempos de 50 minutos

em  atividades  pedagógicas  e  demais  períodos  para  intervalos  de  repouso  e

refeições;

7
Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 31003500330035003400370033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme art. 4º, II da 

Lei 14.063/2020.

fls. 47
Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 31003500330035003900300033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



2. Garantir  um  currículo  escolar  articulado  por  meio  da  base  nacional  comum

curricular  e  sua  parte  diversificada,  considerando  as  diretrizes  e  parâmetros

nacionais  e/ou  locais  e,  por  meio  de  metodologias,  estratégias  e  práticas

educativas  inovadoras,  introduzidas  e  consolidadas  pela  Equipe  Municipal  de

Educação Integral, assegurando aos estudantes as condições para a construção

dos seus Projetos de Vida/Sonhos.

3. Prover  a  adequação  na  infraestrutura  física  predial  necessária  para  o

funcionamento das Escolas de Educação Básica em Tempo Integral;

4. Prover  as Escolas de Educação Básica em Tempo Integral  dos equipamentos,

mobiliários,  materiais  didáticos  e  recursos  tecnológicos  necessários  para  a

proficiência pedagógica e eficácia da gestão;

5. Fixar,  observada  a  legislação  municipal  vigente,  expediente  de  trabalho  de  40

(quarenta)  horas  semanais  para  gestores,  professores,  equipe  pedagógica  e

demais  servidores  localizados  nas  Escolas  de  Educação  Básica  em  Tempo

Integral;

6. Planejar  e  oferecer  formação  continuada  em  rede  e  em  serviço  para  os

gestores,professores e demais profissionais vinculados ao Programa Municipal de

Educação Integral;

7. Prover as condições para a redução dos índices de evasão escolar, de abandono e

de reprovação, bem como acompanhar a sua evolução no âmbito das Escolas de

Educação Básica em Tempo Integral;

8. Ampliar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, quer seja quanto

ao  componente  de  fluxo,  quer  seja  quanto  ao  nível  de  proficiência,  quer  seja

quanto aos resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), ou

sistema que vier a substituí-lo, de acordo com as metas estabelecidas no Plano de

Ação da Secretaria Municipal de Educação;

9. Ampliar os índices dos resultados do Programa de Avaliação da Educação Básica

do Espírito Santo – PAEBES.

3- MARCOS LEGAIS

3.1- Evolução Histórica

Um aprofundado estudo sobre a HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INTEGRAL / EM TEMPO

INTEGRAL  NA  ESCOLA  PÚBLICA  BRASILEIRA  encontra-se  publicado  na  (Revista

InterMeio: Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.

25,  n.  50,  p.  57-77,  jul./dez  2019),  sendo  descrita  a  evolução  da  legislação  sobre  a
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matéria.

No Município de Cachoeiro de Itapemirim, o Plano Nacional de Educação, instituído pela

Lei  Federal  13005,  25 de junho de 2014, assinala na Meta 6:  oferecer educação em

tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma

a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação

básica, sendo este o referencial legislativo de âmbito nacional sobre o assunto.

Na  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Educação  e  posterior  aprovação  pela  Lei

7217/2015,  a  educação  em  tempo  integral  foi  prevista,  com  seus  parâmetros

estabelecidos  no  Decreto  27.635/2018  e  posteriormente  na  Lei  7793/2019,  como

modalidade essencial para garantir uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa.

3.2. Aplicação Sistemática

Havendo,  no  ordenamento  jurídico,  leis  que  normatizam  aspectos  específicos  da

educação, a aplicação da legislação que rege a escola em tempo integral deve ocorrer em

sintonia com as normas vigentes.

Assim, servem de fundamento à escola de tempo integral:
I. Fundamentos Constitucionais e Legais: A Constituição de 1988 define a

educação como direito de todos, e a inclusão de pessoas com deficiência é garantida pela

Constituição,  pela  Convenção  Internacional  sobre  os  Direitos  das  Pessoas  com

Deficiência,  e  pela  Lei  Brasileira  de  Inclusão  (2015).  As  diretrizes  legais  para

implementação da escola em tempo integral deve respeitar os princípios constitucionais e

internacionais sobre direitos humanos e educação inclusiva.

II. Diretrizes  para  a  Educação  em  Tempo  Integral:  A  organização  da

atividade pedagógica dessa modalidade de ensino, não dispensa a atenção em relação

ao acolhimento do segmento social  a que se destina, merecendo especial  atenção os

seguintes aspectos:

a) acessibilidade e atendimento educacional especializado;

b) currículo adaptado e intervenções pedagógicas;

c) capacitação docente;

d) infraestrutura escolar e recursos didáticos.

III. Políticas Públicas e Financiamento:  O financiamento da educação em

tempo integral  deve ser  garantido por  políticas  públicas,  no  âmbito  do FUNDEB,  que

regulam  os  recursos  para  a  educação  básica  e  a  valorização  dos  profissionais  da
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educação.

IV. Garantia de Direitos e Proteção Social:  Considerado o público-alvo, a

educação em tempo integral observará os seguintes pressupostos:

a) Proteção à criança e ao adolescente;

b) Proteção à pessoa com deficiência;

c) Direitos específicos para estudantes com transtornos do espectro autista.

A implementação de diretrizes para a educação em tempo integral deve obedecer aos

demais regramentos contidos no ordenamento jurídico, pelo que o marco legal proposto

visa promover a equidade e a inclusão, respeitando a diversidade dos estudantes.

4. PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL

A matrícula é o ato de vinculação da criança ou estudante à unidade de ensino de tempo

integral ou não. Sua efetivação ocorre por meio informatizado com a inserção de dados

no  sistema de  Gestão  Escolar  que,  a  partir  de  informações  de  endereço,  propõe  às

famílias as opções de escola mais próxima à sua residência.

Referido  sistema informa se a  unidade de ensino  funciona em tempo integral,  sendo

opção da família concretizar a matrícula em tempo integral ou parcial. Tão logo sejam

esgotadas as possibilidades de matrícula  em unidade de ensino de tempo integral,  o

sistema deixa de propor a vaga.

Esse modo informatizado de vinculação ou escolha de matrícula em unidade de ensino

em tempo integral não dispensa o atendimento caso a caso, conforme seja o interesse ou

necessidade apresentados.

5. CONCEITOS FUNDAMENTAIS

São conceitos fundamentais da Política de Educação em Tempo Integral do Município de

Cachoeiro de Itapemirim:

1. Escolas  Municipais  em  Tempo  Integral:  unidades  de  Educação  Básica  com

funcionamento em tempo integral, orientadas por conteúdos pedagógicos, métodos

didáticos,  gestão curricular  e administrativa específicas,  vinculadas à Secretaria

Municipal  de  Educação,  com regulamentação  prevista  em normas  próprias,  as

quais  têm  por  finalidade,  ampliar  e  qualificar  o  tempo  de  permanência  dos

estudantes na unidade de ensino, garantindo-lhe formação integral;

2. Carga  Horária  Integrada:  conjunto  de  horas  dedicadas  ao  cumprimento  de
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atividades  docentes  e  de  planejamento,  em  trabalho  escolar  efetivo  exercidas

conforme Lei 6.713/2012, de forma individual e coletiva, na integração das áreas

de conhecimento da base nacional comum curricular e da sua parte diversificada,

conforme a organização curricular e plano de ação estabelecido;

3. Carga Horária  de Gestão Especializada:  conjunto  de horas em atividades de

gestão,  de  suporte  e  de  atuação  pedagógica,  conforme  objetivos  previstos  no

artigo 2º desta Lei;

4. Plano  de  Ação:  instrumento  de  gestão  educacional  de  natureza  estratégica,

elaborado coletivamente, a partir do Programa Municipal de Educação Integral, sob

coordenação do gestor da unidade de ensino, dele devendo conter:

a) diagnóstico da realidade local;

b) definição de premissas;

c) objetivos;

d) indicadores e metas a serem alcançadas;

e) estratégias a serem empregadas;

f) avaliação dos resultados;

g) prazo anualmente revisado, a partir dos resultados alcançados e pactuados

com a Secretária de Educação.

5. Programa de Ação:  documento  de gestão de natureza operacional,  elaborado

pela equipe escolar, com os objetivos, metas e resultados relativos às respectivas

áreas de atuação, conforme o Plano de Ação estabelecido no âmbito da Escola de

Educação Básica em Tempo Integral;

6. Diretrizes Operacionais:  documento elaborado pela Equipe de Implantação do

Programa no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, como instrumento que

orienta a operacionalização das rotinas e subsidia a organização das atividades

desenvolvidas na escola;

7. Projeto de Vida/Sonho:  construção pelo estudante, em processo contínuo com

apoio do professor como expressão de sonhos e o percurso para a sua realização,

definindo metas e prazos, tendo em vista suas perspectivas em relação ao futuro;

8. Protagonismo: processo no qual o estudante desenvolve suas potencialidades por

meio  de  práticas  e  vivências,  apoiadas  pelos  professores,  assumindo

progressivamente a gestão de seus conhecimentos, da sua aprendizagem e da

elaboração do seu Projeto de Vida/Sonho;

9. Guia de Ensino e de Aprendizagem: documento elaborado trimestralmente pelos

professores, sob a orientação do Pedagogo, sendo destinado ao planejamento das
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atividades  de  docência,  de  autorregulação  da  aprendizagem  dos  estudantes  e  de

comunicação e acompanhamento pelos pais e responsáveis;

10.Desenvolvimento  Integral:  a  consideração  das  dimensões  social,  emocional,

cognitiva,  física,  espiritual  e  cultural  dos estudantes,  bem como o exercício  da

cidadania e apoio à construção dos seus Sonhos/Projetos de Vida durante a sua

formação na Educação Básica;

11.Projeto Político Pedagógico: documento que define a identidade institucional da

unidade,  elaborado  coletivamente  pelos  diversos  segmentos  da  comunidade

escolar;

12.Equipe Municipal  de Educação Integral:  A equipe de implantação deverá ser

pertencente ao quadro efetivo da rede, e selecionada através de análise de perfil,

curricular e entrevista, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Educação.

6. ESTRUTURA FUNCIONAL

I - Gestão Escolar; 

II - Coordenação;

III - PEB-D em função Pedagógica;

IV - PEB-D em função de Articulador de Aprendizagem; 

V - Professor PEB–B e PEB–C.

7. FORMAÇÃO DOCENTE

Com o objetivo de capacitar os profissionais para a atuação em unidades de ensino de

tempo  integral,  foi  estabelecida  uma parceria  com o  Instituto  de  Corresponsabilidade

Educacional (ICE), adotando o modelo da Escola da Escolha.

Essa formação, que ocorre anualmente, contou com uma extensa programação formativa,

conforme detalhado a seguir:

● Caderno 1 – Concepção do Modelo da Escola da Escolha

● Caderno 2 – Conceitos

● Caderno 3 – Educação Inclusiva

● Caderno 4 – Concepção do Modelo Pedagógico

● Caderno 5 – Princípios Educativos
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● Caderno 6 – Os Eixos Formativos

● Caderno 7 – Metodologias de Êxito

● Caderno 8 – Rotinas e Práticas Educativas

● Caderno 9 – Espaços Educativos

● Caderno 10 – Gestão do Ensino e da Aprendizagem

● Caderno 11 – Tecnologia de Gestão Educacional (TGE)

● Caderno 12 – Palavras Fáceis para Explicar Coisas que Parecem Difíceis

Com a implantação da escola de tempo integral no Estado do Espírito Santo, conforme os

termos do PROETI (Programa de Educação em Tempo Integral), a formação oferecida

pelo ICE integrou-se às diretrizes e inovações do programa estadual, proporcionando uma

capacitação mais robusta e alinhada às necessidades das escolas.

Atualmente, a Coordenadoria de Tempo Integral da Secretaria Municipal de Educação é

responsável  por  manter  a  formação  contínua  dos  profissionais  que  atuam  nessa

modalidade de ensino, assegurando que os docentes estejam sempre atualizados com as

melhores práticas pedagógicas e metodológicas.

A formação dos profissionais da educação que atuam nas escolas de tempo integral é um

pilar fundamental para o sucesso desse modelo de ensino. A parceria com o Instituto de

Corresponsabilidade Educacional,  por meio do modelo da Escola da Escolha, foi  uma

iniciativa estratégica que possibilitou a capacitação dos educadores, oferecendo-lhes um

conjunto de ferramentas teóricas e práticas para promover uma educação de qualidade.

Com a adesão ao PROETI, o Espírito Santo consolidou a implementação das escolas de

tempo integral, e essa capacitação se tornou um processo essencial para o alinhamento

das escolas municipais às diretrizes do programa estadual. O conteúdo abrangente da

formação reflete a complexidade e a riqueza das práticas educacionais que devem ser

desenvolvidas  nesse  tipo  de  escola,  desde  a  inclusão  até  a  gestão  do  ensino  e  da

aprendizagem.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
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O  atendimento  de  vagas  para  estudantes,  bem  como  o  provimento  de  cargos  de

professores e pedagogos das Escolas em Tempo Integral ocorrerá mediante processo de

seleção interna a ser realizado pela Secretaria Municipal de Educação.

8.1. São requisito para alocação de estudantes

a) A  inscrição  para  a  matrícula  nova  deverá  ser  efetivada  pelos  pais  e/ou

responsável(is) legal(is);

b) A adequação do fluxo dentro da região geoescolar é a equivalência entre a demanda

e a oferta;

c) As matrículas  realizadas para  as  escolas  de tempo integral  da  rede municipal  de

ensino de Cachoeiro de Itapemirim/ES importa em frequência no período integral, não se

admitindo, em nenhuma ocasião, a frequência parcial;

d) A inscrição para  matrícula  nova poderá  ser  realizada no período especificado em

portaria própria por meio de formulário eletrônico que será disponibilizado no site oficial da

Prefeitura  Municipal  de  Cachoeiro  de  Itapemirim

https://educacao.cachoeiro.es.gov.br/home;

e) No momento da inscrição, quando couber, o responsável legal do(a) aluno(a) disporá

de 3 (três) opções de Unidades de Ensino de escolha para o ano letivo, a saber:

1ª opção – Unidade de Ensino pertencente à região geoescolar do aluno.

2ª  opção  –  Unidade de Ensino pertencente  à  região  geoescolar  do  aluno,  em bairro

distinto; 3ª opção – Livre.

f) Não há garantia de que a vaga será disponibilizada na Unidade de Ensino escolhida

na 1ª opção pois será respeitada a adequação do fluxo escolar

8.2. São requisito para alocação de pessoal docente

a) ser integrante no magistério público municipal;

b) comprovar  experiência  mínima de 02 (dois)  anos de exercício  no  magistério,  em

estabelecimentos de ensino público ou privado;

c) ter disponibilidade para atuação com carga horária de 40 horas semanais;

d) ter disponibilidade em participar de formação específica ofertada pelo Município e que

seja  compatível  com  a  modalidade  ofertada  pelo  Programa  Municipal  de  Educação

Integral;

e) ter conquistado habilitação em curso de especialização com apoio do Município;

f) lograr aprovação em exame de seleção;

g) demonstrar aptidão para atuar no programa, conforme entrevista.
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9. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

A organização curricular da Escola em Tempo Integral preconiza a ampliação do período

de  permanência  do  estudante  na  unidade  de  ensino  em que  se  encontra  vinculado,

objetivando o cumprimento do que estabelecem as Diretrizes da Educação Infantil  e a

Base Nacional Comum Curricular.

O traço distintivo é o acréscimo das contribuições e vivências da criança e do estudante,

para construção de projeto de vida, partir do qual a aprendizagem deve ser promovida e

ajustada a cada novo interesse demonstrado.

Constam dos anexos I, II e III a especificação do percurso didático, bem como os tempos

de aprendizagem para a educação infantil, ensino fundamental (anos iniciais) e ensino

fundamental (anos finais).

10. AVALIAÇÃO

A avaliação da aprendizagem, na forma e modos previstos nas diretrizes curriculares e

regimento comum, alinha-se à avaliação da escola em tempo integral “que deve ir além

da verificação da aprendizagem, e deve ser  usada para  orientar  o  planejamento  e a

tomada de decisões”.

A avaliação da educação integral deve considerar que a vida é mais do que as disciplinas

e que cada aluno tem seu próprio  tempo de aprender.  Os resultados das avaliações

devem ser usados para refletir e orientar os próximos passos da escola.

Além dos instrumentos avaliativos já definidos dos manuais da Educação Básica, podem

ser adotados critérios estabelecidos pelo Ministério da Educação, tais como: melhoria do

desempenho, diminuição da evasão escolar e participação nas atividades propostas.
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